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ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 
Av: João M. dos Santos s/n – Pacajá – Pa. CEP 68.485-000 - CNPJ. Nº 34.682.344/0001-40 

  

 

EDITAL 

Pregão Eletrônico Nº 004/2025CMP 

Processo Administrativo n. 0092025/2025 

 

A Câmara Municipal de Pacajá, com sede à Avenida João Miranda dos Santos, n.65, bairro 

Novo Horizonte, P a c a j á - PA, 68.485-000, inscrita no CNPJ 34.682.344/0001-40, por meio de 

sua Pregoeira, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Resolução n. 

190 da Câmara Municipal de Pacajá de 24 de janeiro de 2024 e Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital da legislação correlata e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Data da sessão: 13/05/2025 Horário: 09:00 horas 

Local: : https://portal.licitanet.com.br/ 

Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização da sessão pública na data acima mencionada, o evento será automaticamente 

transferido para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

1. DO OBJETO  
1.1. O presente Processo Licitatório tem por objeto a é a escolha da proposta mais vantajosa para 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 
MOTOCICLETAS E ÓLEO LUBRIFICANTES, ATENDENDO AS NECESSIDADES DIARIAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ, TUDO EM CONFORMIDADE COM A RELAÇÃO, 
QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, SENDO CONSIDERADA COMO 
VENCEDORA A PROPOSTA CONTENDO O MENOR VALOR POR ITEM DOS PRODUTOS, 
conforme o Termo de Referência, Anexo I. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DO ORGÃO GERENCIADOR  

2.1. O órgão gerenciador será a CAMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ/PA. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no https://portal.licitanet.com.br/, 

que permite a participação dos interessados na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no “LICITANET” poderá ser iniciado no sítio https://portal.licitanet.com.br/, com a 

solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

https://portal.licitanet.com.br/
https://portal.licitanet.com.br/
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 2 

 
ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 
Av: João M. dos Santos s/n – Pacajá – Pa. CEP 68.485-000 - CNPJ. Nº 34.682.344/0001-40 

  

 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderá participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes, ter instalações no 

município de Pacajá em área terrestre e os que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da 

IN SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

4.2.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 

14.133/2021; 

4.2.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.2.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.2.8. O impedimento de que trata o item 4.2.1 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em   

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
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licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.3.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

4.3.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
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disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema. 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 (trinta) 

minutos para envio dos documentos de habilitação. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 

o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos   todos   os   custos   operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7. DA ABERTURA   DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
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licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O modo de disputa adotado será ABERTO 

7.9. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração 

de dez minutos. Encerrado o prazo previsto o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dois minutos, aleatoriamente determinado, 

abrindo direito de lance para os 10% mais próximo do menor preço do vencedor, a recepção de 

lances será automaticamente encerrada. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes. 

7.17. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

7.19. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
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sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.22. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 

para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

7.24. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 

123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 

147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a administração 

pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será: 

7.25.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.25.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstas nesta Lei; 

7.25.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

7.25.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.25.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.25.6. Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 

7.25.7. Empresas brasileiras; 

7.25.8. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.9. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.26.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 30 (TRINTA) 

minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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7.27. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 

deste edital. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (UMA) hora sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis 

contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
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do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da comissão serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues a 

comissão deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão 

ser descartadas, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da comissão todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante , por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 

deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 

trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos 

artigos 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 03 de 

26/04/2018. 

9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.2.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 

sociedades cooperativas, conforme art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018, deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a 

documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 

Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; MEI – Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

9.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.4.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.4.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão negativa de debito conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 

conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.5.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; 

9.5.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

9.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.5.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco 

dias prorrogável por igual período a critério da administração. 

9.5.9. Certidão Simplificada Digital emitida pela na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante; 

9.5.10. Documento de Identificação de todos os sócios proprietários (carteira de 

identidade ou equivalente); 

9.6. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, no nível da Qualificação econômico-financeira, além do nível de 

credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018, deverão 

apresentar a seguinte documentação: 

9.6.1. Certidão Judicial Cível Negativa de falência e recuperação judicial (concordata), 

expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado sede da empresa de 1ª e 2ª Grau e nos juizados 

especiais do Estado do domicilio fiscal da empresa licitante; 

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, por meio de: 

9.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a empresa licitante forneceu objeto compatível em características, 

quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação, descrevendo claramente os 

quantitativos fornecidos, devendo ser feita em papel timbrado da Declarante, indicando o 
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CNPJ/MF (Matriz ou Filial) da Licitante e identificação completa da empresa/órgão que o expede, 

e sempre que possível o valor do serviço prestado. Também deverá constar que os serviços foram 

ou estão sendo executados satisfatoriamente, não existindo nos registros até a data da expedição 

fatos que desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. Deve ser 

datada e assinada (nome do representante da Empresa Emitente-cargo-telefone), conforme Art. 

67, § 1º da Lei 14.133/21; 

9.7.2. Prova do alvará de localização e funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal  

da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica; 

9.7.3. Declaração de possuir as condições operacionais de mão-de-obra, transporte, 

armazenagem e distribuição, necessárias ao cumprimento do objeto licitado. 

9.8. Os documentos complementares que possam ser exigidos para habilitação relacionados nos 

subitens acima, poderão também ser apresentados pelos licitantes, via sistema eletrônico no 

prazo de 01 (UMA) hora, após solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico. 

9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período. 

9.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.11. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 (noventa) 

dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. Julgamento das propostas; 

11.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. Anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 

adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de 

julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema eletrônico, 

manifestar sua intenção de recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a pregoeira a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. O licitante que manifestar intenção de recurso deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 
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encerramento da fase de lances. 

11.2.7. Os recursos rejeitados pela pregoeira serão a ele dirigidos, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua  decisão no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.2.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por meio do sistema eletrônico dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no https://portal.licitanet.com.br/, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA AJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de  Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.1.1. A minuta do contrato que será firmado entre a licitante vencedora no certame e a 

Câmara Municipal de Pacajá/PA é parte integrante deste edital. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

https://portal.licitanet.com.br/
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para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, o setor reponsavel 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Câmara Municipal. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Câmara Municipal 

previstos  no artigo 139 da mesma Lei. 

14.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

14.5. Previamente à contratação a Câmara Municipal realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Câmara Municipal, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

e assinatura do contrato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

15.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

15.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

15.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
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sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

15.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

15.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

 

16. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Câmara Municipal especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

16.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

16.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

16.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Câmara Municipal, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

16.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Câmara Municipal durante a prestação 

do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Câmara Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 

edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 

121 da Lei 14.133/2021. 

16.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
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exclusiva de mão de obra, a Câmara Municipal responderá solidariamente pelos encargos 

previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 

fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

16.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Câmara 

Municipal, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

I - Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para 

verbas rescisórias inadimplidas; 

II - Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 

vencidas relativas ao contrato; 

III - Efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V - Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências 

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos 

serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato 

gerador. 

16.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 

deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

16.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

16.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, o contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

17.1.1. São obrigações da contratante: 

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

17.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

17.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

17.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

17.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

17.1.7. A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

17.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
17.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

17.2.2. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

17.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

17.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

17.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

17.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

17.2.7. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

17.2.8. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes. 

18. DO PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços fornecidos, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo 

contratado. 

18.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 

18.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

18.2.2. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal 

hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e 

rescisão contratual. 

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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18.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS  

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar- 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas 

a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - Advertência; II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

            IV- Os danos que dela provierem para a Câmara Municipal; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

19.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 15.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 15.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

19.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 15.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
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art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal de Pacajá, pelo 

prazo de 3 (três) anos. 

19.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 15.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 deste termo será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Legislativo será de competência exclusiva do 

Presidente da Câmara Municipal. 

19.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

19.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Câmara Municipal ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara Municipal. 

19.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 15.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

19.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 15.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA   , https://portal.licitanet.com.br/. 

20.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados a 

pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no sistema 

https://portal.licitanet.com.br/, 

20.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 

https://portal.licitanet.com.br/
https://portal.licitanet.com.br/


 

 20 

 
ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 
Av: João M. dos Santos s/n – Pacajá – Pa. CEP 68.485-000 - CNPJ. Nº 34.682.344/0001-40 

  

 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Câmara Municipal. 

20.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio https://portal.licitanet.com.br/, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

20.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

20.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Câmara Municipal. 

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

https://portal.licitanet.com.br/
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https://portal.licitanet.com.br/, https://pacaja.pa.leg.br/categoria/licitacoes/, 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/, nos dias úteis, no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Minuta de contrato. 

 

 
 

Município de Pacajá, Estado do Pará, 28 de abril de 2025. 

 

 

 

 

____________________________________ 
LEANDRO OLIVEIRA CARNEIRO 

Vereador Presidente 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
FRANCICLEIDE PEREIRA DOS SANTOS 

Pregoeira 
Portaria nº 010/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://portal.licitanet.com.br/
https://pacaja.pa.leg.br/categoria/licitacoes/
https://pacaja.pa.leg.br/categoria/licitacoes/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a escolha da proposta mais 

vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS 

PARA MOTOCICLETAS E ÓLEO LUBRIFICANTES, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DIARIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ, TUDO EM 

CONFORMIDADE COM A RELAÇÃO, QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES EM 

ANEXO, SENDO CONSIDERADA COMO VENCEDORA A PROPOSTA CONTENDO O 

MENOR VALOR POR ITEM DOS PRODUTOS. 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. Este procedimento atende a um dos princípios básicos de um órgão público, 

disposto na Constituição Federal, que trata da economicidade. Assim a Câmara 

Municipal consegue atingir aos seus objetivos com menor custo e maior eficiência 

através das parceiras dos serviços e a permanente fiscalização. Evidencia-se através 

deste termo de referência a necessidade e a legalidade de tal contratação. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

3.1. A aquisição do presente objeto fundamenta-se na forma da Lei nº 14.133/2021, na 

Resolução n. 190 da Câmara Municipal de Pacajá de 24 de janeiro de 2024 e da lei 

Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente de normas aplicáveis ao objeto deste 

termo de referência. 

4. DO QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QTD UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 AMORTECEDOR 
ESPECIFICAÇÃO: amortecedor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022. 

30 UNIDADE   

2 ARO RODA DIANTEIRA “19”  
ESPECIFICAÇÃO: aro roda dianteira “19” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022. 

30 UNIDADE   
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3 ARO RODA TRASEIRA “17”  
ESPECIFICAÇÃO - aro roda traseira “17” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022. 

30 UNIDDADE   

4 BATERIA 12V/5ah 
ESPECIFICAÇÃO: bateria 12v/5ah da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

20 UNIDADE   

5 CABO ACELERADOR  
ESPECIFICAÇÃO: cabo acelerador da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

6 CABO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: cabo embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

7 CABO FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: cabo freio da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

8 CABO VELOCIMENTRO 
ESPECIFICAÇÃO: cabo velocímetro da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

9 CACHIMBO PARA VELA 
ESPECIFICAÇÃO: cachimbo para vela da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

10 CAPA BANCO 
ESPECIFICAÇÃO: capa banco da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

11 CUBO CENTRAL EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: cubo central embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

12 CUBO RODA TRASEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: cubo roda traseira da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

13 DISCO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: disco embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

14 ELEMENTO FILTRO DE AR 
ESPECIFICAÇÃO: elemento filtro de ar da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

90 UNIDADE   

15 ESPELHO RETROVISOR (PAR) 
ESPECIFICAÇÃO: espelho retrovisor da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

20 UNIDADE   

16 FILTRO COMBUSTÍVEL 120 UNIDADE   
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ESPECIFICAÇÃO: filtro combustível da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

17 GUARNIÇÃO TAMPA VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: guarnição tampa válvula da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

18  JOGO JUNTA 
ESPECIFICAÇÃO: junta da motocicleta NXR BROS 
160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

19 JOGO DE ANEIS 
ESPECIFICAÇÃO: anéis da motocicleta NXR BROS 
160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

20 KIT BUCHA AMORTECEDOR 
ESPECIFICAÇÃO: bucha amortecedor da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 KIT   

21 KIT CORRENTE COROA E PINHÃO 
(C/RETENTOR) 
ESPECIFICAÇÃO: corrente coroa e pinhão com 
retentor da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

60 KIT   

22 LAMEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: lameira da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

23 LÂMPADA DO FAROL 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do farol da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

24 KIT MOTOR – (CILINDRO, PISTÃO E ANÉIS) 
ESPECIFICAÇÃO: kit motor - cilindro, pistão e anéis 
da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca 
Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 KIT   

25 LÂMPADA DO FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do freio da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

26 LÂMPADA DO PISCA 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do pisca da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

27 LENTE PISCA 
ESPECIFICAÇÃO: lente pisca da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

28 MANETE EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: manete embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

29 MANETE FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: manete freio da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

30 PATIM FREIO DIANTEIRO 30 UNIDADE   
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ESPECIFICAÇÃO: patim freio dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

31 PATIM FREIO TRASEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: patim freio traseiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

32 PEDAL DO CAMBIO (MACHA)  
ESPECIFICAÇÃO: pedal do câmbio (macha) da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

33 PEDAL PARTIDA  
ESPECIFICAÇÃO: pedal partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

34 PISCA MODELO ORIGINAL 
ESPECIFICAÇÃO: pisca modelo original da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

60 UNIDADE   

35 PLATO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: platô embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

36 RETENTOR BENGALA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

37 RETENTOR EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: retentor embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

38 RETENTOR RODA DIANTEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor roda dianteira da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

39 RETENTOR RODA TRASEIRA  
ESPECIFICAÇÃO: retentor roda traseira da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

40 RETENTOR VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor válvula da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

41 ROLAMENTO DA BALANÇA 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento da balança da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 PAR   

42 ROLAMENTO CÔNICO DIREÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento cônico direção da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

43 ROLAMENTO DIANTEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   
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44 ROLAMENTO TRASEIRO (DIREITO) 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento traseiro direito da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30  UNIDADE   

45 ROLAMENTO TRASEIRO (ESQUERDO) 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento traseiro esquerdo da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

46 SANFONA BENGALA 
ESPECIFICAÇÃO: sanfona bengala da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

60 PAR   

47 VELA DE IGNIÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO:  vela de ignição da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

30 UNIDADE   

48 BOMBA DE COMBUSTIVEL 
ESPECIFICAÇÃO: bomba de combustível da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

49 MODULO DE INJEÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: modulo de injeção da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

50 BICO INJETOR 
ESPECIFICAÇÃO: bico injetor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30  UNIDADE   

51 CORRENTE DO COMANDO 
ESPECIFICAÇÃO: corrente do comando da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

52 BALANCIN 
ESPECIFICAÇÃO: balancin da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 PAR   

53 CABEÇOTE 
ESPECIFICAÇÃO: cabeçote da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

54 VÁLVULA DE ESCAPE 
ESPECIFICAÇÃO: válvula de escape da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

55 VÁLVULA DE ADMISSÃO 
ESPECIFICAÇÃO: válvula de admissão da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

56 GUIA DE VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: guia de válvula da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   
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57 EIXO SELETOR 
ESPECIFICAÇÃO: eixo seletor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

58 ENGRENAGEM 3ª PRIMARIA E SECUNDÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO: engrenagem 3ª primeira e 
segunda da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

59 ENGRENAGEM 4ª PRIMARIA E SECUNDÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO: engrenagem 4ª primeira e 
segunda da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

60 MOTOR DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: motor de partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30  UNIDADE   

61 RELÊ DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: relê de partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

62 INTERRUPTOR DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: interruptor de partida da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

63 FAROL BLOCO ÓPTICO 
ESPECIFICAÇÃO: farol bloco óptico da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

30 UNIDADE   

64 CARENAGEM LATERAL DO TANQUE 
(ESQUERDA) 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem lateral do tanque 
(esquerda) da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

65 CARENAGEM LATERAL DO TANQUE (DIREITA) 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem lateral do tanque 
(direita) da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

66 RABETA DA PLACA 
ESPECIFICAÇÃO: rabeta da placa da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

67 CARENAGEM DO FAROL 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem do farol da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

68 CHAVE DE LUZ 
ESPECIFICAÇÃO: chave de luz da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30  UNIDADE   

69 MANOPLA 
ESPECIFICAÇÃO: manopla da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 PAR   
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70 GUIDÃO 
ESPECIFICAÇÃO: guidão da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

71 PNEU DIANTEIRO LISO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro liso 90x90 aro 19 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

72 PNEU DIANTEIRO BORRACHUDO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro borrachudo 90x90 
aro 19 com câmara da motocicleta NXR BROS 160 
ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

73 PNEU DIANTEIRO CROS 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro cros 90x90 aro 19 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano  

40 UNIDADE   

74 PNEU TRASEIRO LISO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro liso 110x90 aro 17 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

75 PNEU TRASEIRO BORRACHUDO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro borrachudo 110x90 
aro 17 com câmara da motocicleta NXR BROS 160 
ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

76 PNEU TRASEIRO CROS 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro cros 110x90 aro 17 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 
 

40 UNIDADE   

77 CAMARA DE AR ARO 17 
ESPECIFICAÇÃO: câmara de ar aro “17” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

78 CAMARA DE AR ARO 19 
ESPECIFICAÇÃO: câmara de ar ao “19” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

79 JOGO DE RAIOS DIANTEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: jogo e raio dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 JOGO   

80 JOGO DE RAIOS TRASEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: jogo de raio traseiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

81 ÓLEO SEMI-SINTÉTICO 
ESPECIFICAÇÃO: óleo semi-sintético para 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

400 UNIDADE   

 
SERVIÇOS 

 

82 MOTOR COMPLETO 18 UNIDADE   
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ESPECIFICAÇÃO: serviço de abertura e 
fechamento do motor da motocicleta NXR BROS 
160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

83 RAIAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de raiação da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

24 UNIDADE   

84 TROCA DE DISCO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de troca de disco 
embreagem da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

18 UNIDADE   

85  REMENDO DE PNEU 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de remendo de pneu da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

150 UNIDADE   

86 REVISÃO PARCIAL (TROCA DE ÓLEO E FILTRO) 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de troca de óleo e filtro 
da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca 
Honda, modelo 2021 ano 2022 

140 UNIDADE   

87 REVISÃO GERAL 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de revisão geral da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

72 UNIDADE   

 

 

5. DA FORMA, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

5.1 A contratação para o fornecimento dos produtos e realização dos serviços será de 

acordo com a necessidade do órgão gerenciador, e será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual/emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou instrumento similar, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.2  O produto deverá ser entregue  mediante apresentação de requisição, datada e 

assinada pelo Presidente da Câmara Municipal ou por servidor por ele designado. 

5.3  O serviços deverão ser realizados nos locais acordados pelo fornecedor e Câmara 

Municipal de Pacajá.  

5.4  A empresa contratada deverá estar apta a fornecer os objetos e a realizar os 

serviços, em instalações na sede do Município de Pacajá, garantindo a reposição 

necessária e em tempo hábil, para maior celeridade. Se o local para fornecimento 

estiver em uma distância maior, haverá deslocamento e consequentemente prejuízo ao 

Poder Legislativo, uma vez que o mesmo possui poucos veiculos (motocicletas) 

disponiveis para a realização do trabalho legislativo de fiscalização e acompanhamento 

da utilização dos recursos públicos por parte da Administração pública municipal. 
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5.5  Os produtos e serviços  deverão atender às especificações técnicas exigidas e 

obedecer ás normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 

5.6 Os produtos destas especificações técnicas deverão ter sua qualidade garantida 

no que diz  respeito à homogeneidade, qualidade, densidade, aspecto e aparência; 

6 DA GARANTIA  

6.1 O objeto do presente termo de referência deverá ter qualidade, prevalecendo a 

garantia                oferecida pelo fabricante. 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes à: Marca; fabricante; modelo; procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a adjudicada, a critério 

da Câmara Municipal, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias, o produto que apresente defeitos; 

7.5 A empresa vencedora deve comunicar a Câmara Municipal, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

7.7 Acatar todas as orientações da Câmara Municipal de Pacajá, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

7.8 Assumir todos os encargos decorrentes da entrega dos produtos, especialmente os 

referentes a frete, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 
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8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1 Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for 

o caso, com base nas disposições da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

8.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento de 

material. 

8.3 Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento de material, através da unidade 

responsável por esta atribuição. 

8.4 Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

8.5 Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues 

pela Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

9 DO PAGAMENTO  

9.1 O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução financeira, 

orçamentária, e contábil da Câmara Municipal de Pacajá. 

9.2 Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega dos produtos. 

9.3 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

9.4 O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da 

contratada, tendo ciência que as certidões de regularidade fiscal apresentadas no ato da 

contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos. 

 

10 DA VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO  

10.1 O Prazo de Vigência será de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

podendo haver prorrogação de acordo com os termos da legislação vigente. 

 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas na nota 
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de empenho serão aplicadas as penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 publicado 

no Diário Oficial do Distrito Federal nº 103/2005, pag. 05 a 07 e alterações posteriores. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto 

em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência, acompanhado da respectiva  nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

12.2 A Contratada se obriga a não subcontratar, total ou parcialmente o fornecimento do 

objeto deste Termo de Referência. 

12.3 É vedada a participação de consorcio, uma vez que o objeto a ser adquirido não é 

considerado de alta complexidade ou vulto. 

12.4 Os casos omissos ficarão a critério da Câmara Municipal de Pacajá/PA para 

esclarecimentos e dirimir as dúvidas. 

12.5 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos; 

12.6 A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 

concordância da Contratante. 

12.7 A Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos produtos de acordo 

com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados, de 

acordo com suas necessidades. 

12.8 A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de 

controle e administração do contrato decorrente do processo de licitação, através de 

servidores da Câmara Municipal, designado para tal fim. Sendo que os produtos e/ou 

serviços serão recebidos depois de conferidas as especificações e quantidades dos 

mesmos; 

12.9 Só serão aceitos os fornecimentos de produtos e/ou serviços que estiverem de 

acordo com as especificações e quantitativos exigidos, estando sua aceitação 
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condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos produtos 

cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatória. 

 

Município de Pacajá, Estado do Pará, 29 de março de 2025. 

 

 

______________________ 
KARISON MATEUS MARTINS RIBEIRO 

Secretário Legislativo 
CPF:  

Decreto nº 001/2025 
 

 

 

Ciente; 

 

 

______________________________ 

LEANDRO OLIVEIRA CARNEIRO 
Ver Presidente 
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ANEXO II  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025/CMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0092025/2025CMP 

OBJETO: a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MOTOCICLETAS E ÓLEO LUBRIFICANTES, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DIARIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ, TUDO EM 

CONFORMIDADE COM A RELAÇÃO, QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO, 

SENDO CONSIDERADA COMO VENCEDORA A PROPOSTA CONTENDO O MENOR VALOR 

POR ITEM DOS PRODUTOS. 

 

Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos 

fundamentados na forma da Lei nº 14.133/2021, da Resolução n. 190 da Câmara Municipal de 

Pacajá de 24 de janeiro de 2024, da lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente de 

normas aplicáveis ao objeto constantes no termo de referência e obedecendo às estipulações 

do correspondente Edital e asseverando que: 

1. O prazo de validade desta proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de abertura do certame licitatório. 

2. O prazo de entrega é o que consta no Termo de Referência. 

3. Caso nos venha a ser adjudicado o objeto do PREGÃO N° 004/2025/CMP, NA FORMA 

ELETRÔNICA, ele será executado inteiramente de acordo com o seu Edital e seus Anexos. 

4. Temos plenas condições de realizar o fornecimento nos prazos contidos no Anexo I deste 

Edital (Termo de Referência), após a assinatura do contrato. 

5. No preço final de nossos fornecimentos estão inclusos todos os custos diretos ou indiretos, 

os tributos e demais encargos fiscais e trabalhistas, bem como todos os itens e materiais 

necessários à perfeita prestação do objeto licitado. 

6. Nosso preço total para fornecimento para os equipamentos e materiais relacionados, segue 

discriminado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QTD UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 AMORTECEDOR 
ESPECIFICAÇÃO: amortecedor da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022. 

30 UNIDADE   

2 ARO RODA DIANTEIRA “19”  
ESPECIFICAÇÃO: aro roda dianteira “19” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022. 

30 UNIDADE   
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3 ARO RODA TRASEIRA “17”  
ESPECIFICAÇÃO - aro roda traseira “17” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022. 

30 UNIDDADE   

4 BATERIA 12V/5ah 
ESPECIFICAÇÃO: bateria 12v/5ah da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

20 UNIDADE   

5 CABO ACELERADOR  
ESPECIFICAÇÃO: cabo acelerador da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

6 CABO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: cabo embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

7 CABO FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: cabo freio da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

8 CABO VELOCIMENTRO 
ESPECIFICAÇÃO: cabo velocímetro da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

9 CACHIMBO PARA VELA 
ESPECIFICAÇÃO: cachimbo para vela da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

10 CAPA BANCO 
ESPECIFICAÇÃO: capa banco da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

11 CUBO CENTRAL EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: cubo central embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

12 CUBO RODA TRASEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: cubo roda traseira da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

13 DISCO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: disco embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

14 ELEMENTO FILTRO DE AR 
ESPECIFICAÇÃO: elemento filtro de ar da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

90 UNIDADE   

15 ESPELHO RETROVISOR (PAR) 
ESPECIFICAÇÃO: espelho retrovisor da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

20 UNIDADE   

16 FILTRO COMBUSTÍVEL 120 UNIDADE   
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ESPECIFICAÇÃO: filtro combustível da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

17 GUARNIÇÃO TAMPA VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: guarnição tampa válvula da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

18  JOGO JUNTA 
ESPECIFICAÇÃO: junta da motocicleta NXR BROS 
160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

19 JOGO DE ANEIS 
ESPECIFICAÇÃO: anéis da motocicleta NXR BROS 
160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

20 KIT BUCHA AMORTECEDOR 
ESPECIFICAÇÃO: bucha amortecedor da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 KIT   

21 KIT CORRENTE COROA E PINHÃO 
(C/RETENTOR) 
ESPECIFICAÇÃO: corrente coroa e pinhão com 
retentor da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

60 KIT   

22 LAMEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: lameira da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

23 LÂMPADA DO FAROL 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do farol da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

24 KIT MOTOR – (CILINDRO, PISTÃO E ANÉIS) 
ESPECIFICAÇÃO: kit motor - cilindro, pistão e anéis 
da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca 
Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 KIT   

25 LÂMPADA DO FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do freio da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

26 LÂMPADA DO PISCA 
ESPECIFICAÇÃO: lâmpada do pisca da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

27 LENTE PISCA 
ESPECIFICAÇÃO: lente pisca da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

28 MANETE EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: manete embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

29 MANETE FREIO 
ESPECIFICAÇÃO: manete freio da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

30 PATIM FREIO DIANTEIRO 30 UNIDADE   
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ESPECIFICAÇÃO: patim freio dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

31 PATIM FREIO TRASEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: patim freio traseiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

32 PEDAL DO CAMBIO (MACHA)  
ESPECIFICAÇÃO: pedal do câmbio (macha) da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

33 PEDAL PARTIDA  
ESPECIFICAÇÃO: pedal partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

34 PISCA MODELO ORIGINAL 
ESPECIFICAÇÃO: pisca modelo original da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

60 UNIDADE   

35 PLATO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: platô embreagem da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

36 RETENTOR BENGALA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

37 RETENTOR EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: retentor embreagem da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

38 RETENTOR RODA DIANTEIRA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor roda dianteira da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

39 RETENTOR RODA TRASEIRA  
ESPECIFICAÇÃO: retentor roda traseira da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

40 RETENTOR VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: retentor válvula da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

41 ROLAMENTO DA BALANÇA 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento da balança da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 PAR   

42 ROLAMENTO CÔNICO DIREÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento cônico direção da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

43 ROLAMENTO DIANTEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   
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44 ROLAMENTO TRASEIRO (DIREITO) 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento traseiro direito da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30  UNIDADE   

45 ROLAMENTO TRASEIRO (ESQUERDO) 
ESPECIFICAÇÃO: rolamento traseiro esquerdo da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

46 SANFONA BENGALA 
ESPECIFICAÇÃO: sanfona bengala da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

60 PAR   

47 VELA DE IGNIÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO:  vela de ignição da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

30 UNIDADE   

48 BOMBA DE COMBUSTIVEL 
ESPECIFICAÇÃO: bomba de combustível da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

49 MODULO DE INJEÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: modulo de injeção da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

50 BICO INJETOR 
ESPECIFICAÇÃO: bico injetor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30  UNIDADE   

51 CORRENTE DO COMANDO 
ESPECIFICAÇÃO: corrente do comando da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

52 BALANCIN 
ESPECIFICAÇÃO: balancin da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 PAR   

53 CABEÇOTE 
ESPECIFICAÇÃO: cabeçote da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

54 VÁLVULA DE ESCAPE 
ESPECIFICAÇÃO: válvula de escape da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

55 VÁLVULA DE ADMISSÃO 
ESPECIFICAÇÃO: válvula de admissão da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

56 GUIA DE VÁLVULA 
ESPECIFICAÇÃO: guia de válvula da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   
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57 EIXO SELETOR 
ESPECIFICAÇÃO: eixo seletor da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

58 ENGRENAGEM 3ª PRIMARIA E SECUNDÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO: engrenagem 3ª primeira e 
segunda da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

59 ENGRENAGEM 4ª PRIMARIA E SECUNDÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO: engrenagem 4ª primeira e 
segunda da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

60 MOTOR DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: motor de partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30  UNIDADE   

61 RELÊ DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: relê de partida da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

62 INTERRUPTOR DE PARTIDA 
ESPECIFICAÇÃO: interruptor de partida da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

63 FAROL BLOCO ÓPTICO 
ESPECIFICAÇÃO: farol bloco óptico da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 
 

30 UNIDADE   

64 CARENAGEM LATERAL DO TANQUE 
(ESQUERDA) 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem lateral do tanque 
(esquerda) da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

65 CARENAGEM LATERAL DO TANQUE (DIREITA) 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem lateral do tanque 
(direita) da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

66 RABETA DA PLACA 
ESPECIFICAÇÃO: rabeta da placa da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30 UNIDADE   

67 CARENAGEM DO FAROL 
ESPECIFICAÇÃO: carenagem do farol da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

68 CHAVE DE LUZ 
ESPECIFICAÇÃO: chave de luz da motocicleta 
NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 
ano 2022 

30  UNIDADE   

69 MANOPLA 
ESPECIFICAÇÃO: manopla da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 PAR   
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70 GUIDÃO 
ESPECIFICAÇÃO: guidão da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

30 UNIDADE   

71 PNEU DIANTEIRO LISO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro liso 90x90 aro 19 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

72 PNEU DIANTEIRO BORRACHUDO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro borrachudo 90x90 
aro 19 com câmara da motocicleta NXR BROS 160 
ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

73 PNEU DIANTEIRO CROS 
ESPECIFICAÇÃO: pneu dianteiro cros 90x90 aro 19 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano  

40 UNIDADE   

74 PNEU TRASEIRO LISO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro liso 110x90 aro 17 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

40 UNIDADE   

75 PNEU TRASEIRO BORRACHUDO 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro borrachudo 
110x90 aro 17 com câmara da motocicleta NXR 
BROS 160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 
2022 

40 UNIDADE   

76 PNEU TRASEIRO CROS 
ESPECIFICAÇÃO: pneu traseiro cros 110x90 aro 17 
com câmara da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 
 

40 UNIDADE   

77 CAMARA DE AR ARO 17 
ESPECIFICAÇÃO: câmara de ar aro “17” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 UNIDADE   

78 CAMARA DE AR ARO 19 
ESPECIFICAÇÃO: câmara de ar ao “19” da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 UNIDADE   

79 JOGO DE RAIOS DIANTEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: jogo e raio dianteiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 
 

30 JOGO   

80 JOGO DE RAIOS TRASEIRO 
ESPECIFICAÇÃO: jogo de raio traseiro da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

30 JOGO   

81 ÓLEO SEMI-SINTÉTICO 
ESPECIFICAÇÃO: óleo semi-sintético para 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

400 UNIDADE   

82 MOTOR COMPLETO 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de abertura e 
fechamento do motor da motocicleta NXR BROS 

18 UNIDADE   
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160 ESDD, Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

83 RAIAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de raiação da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

24 UNIDADE   

84 TROCA DE DISCO EMBREAGEM 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de troca de disco 
embreagem da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, 
Marca Honda, modelo 2021 ano 2022 

18 UNIDADE   

85  REMENDO DE PNEU 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de remendo de pneu da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

150 UNIDADE   

86 REVISÃO PARCIAL (TROCA DE ÓLEO E FILTRO) 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de troca de óleo e filtro 
da motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca 
Honda, modelo 2021 ano 2022 

140 UNIDADE   

87 REVISÃO GERAL 
ESPECIFICAÇÃO: serviço de revisão geral da 
motocicleta NXR BROS 160 ESDD, Marca Honda, 
modelo 2021 ano 2022 

72 UNIDADE   

 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: ________________________________________. 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:  
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
CNPJ Nº: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL:  
BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE (nomes e números) 

 
(Local/Data) 

 
 

____________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Licitante 

(Nome Legível/Cargo) 
CPF 
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ANEXO III 
 

MINUTA CONTRATO  
 PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0092025/2025 
 

 
Por este Instrumento, de um lado, a XXXXXXX, com sede à XXXXXXXX, bairro Centro, CEP 

XX.XXX-XXX, nesta cidade de PACAJÁ/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXX, neste ato 

representado por seu Presidente, XXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF/MF n° XXXXXXX e 

portador da cédula de identidade nº XXXXXXX SSP/PA,  no uso de suas atribuições, e do outro 

lado, a empresa .................., estabelecida na .........., bairro ........., CEP:

 ................................................................................................................................................ fone

…, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ...................... e com Inscrição Estadual nº. .................., 

e-mail., neste ato representado pelo Sr. .............., ...................., portador da Cédula de 

Identidade nº…. e do CPF/MF nº…., têm entre si ajustados o presente Contrato, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO: 

 
1.1. O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril   de 2021, Decreto Federal n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei Complementar 

Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 e alterações – (Código de Defesa 

do Consumidor), Decreto Federal nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007, da Resolução n. 190 

da Câmara Municipal de Pacajá de 24 de janeiro de 2024 e subsidiariamente, da  legislação 

correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto Escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MOTOCICLETAS 

E ÓLEO LUBRIFICANTES, ATENDENDO AS NECESSIDADES DIARIAS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PACAJÁ,  conforme especificações e definições mínimas constantes no Edital 

n. 004/2025 e no Termo de Referência, Anexo I. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇO:  

    3.1 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QTDE UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
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1.        

 
3.2. O valor global para o objeto ora contratado importa em R$__________________________    
; 
 

CLÁUSULA QUARTA - ENDEREÇO E LOCAL DE ENTREGA: 

4.1. O objeto deverá ser entregue conforme Termo de Referência Anexo I do Edital. 

4.2. Manter junto à comissão de fiscalização, um representante e/ou preposto para 

acompanhamento das atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir os objetos 

licitados. 

4.3. Não será permitido o recebimento do objeto licitado sem o devido documento fiscal 

correspondente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS: 

5.1. Integra o presente contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os documentos 

integrantes do Pregão Eletrônico nº 003/2024, em especial o Edital, seus Anexos e a proposta 

da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá a Contratante as seguintes garantias: 

6.1.1. Receber o produto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos 

seus anexos; 

6.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas no edital. 

6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 

6.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Licitante Vencedora no 

prazo estipulado; 

6.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade 

do objeto licitado, ou conforme a necessidade da Câmara Municipal. 

6.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes a execução do 

objeto licitado, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições 

da aquisição. 

6.2.4. A CMP designara o fiscal do contrato e ficará responsável pela supervisão. 

6.2.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

6.2.6. Fornecer a CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir 

vinculados ao presente contrato; 

6.2.7. Exercer a fiscalização do contrato através de um representante, a quem compete também 
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anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade 

competente da contratada o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção 

das medidas convenientes; 

6.2.8. Receber definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. Sem que a isto limite suas garantias, a licitante vencedora terá os seguintes direitos: 

7.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas no contrato; 

7.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 

7.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do contrato, até para que possa a empresa proceder correções; 

7.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a licitante vencedora responsável pelos 

seguintes itens: 

7.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, no 

Termo de Referência (Anexo I) e na proposta comercial (anexo II) apresentada pela empresa, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos 

licitados no prazo, no local e horário indicado; 

7.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 

administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 

objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, 

sem qualquer ônus ao contratante, ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou 

terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

7.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do produto; 

7.2.3.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Câmara Municipal de Pacajá, nem 

poderá onerar o produto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante; 

7.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, credenciando 

junto ao Órgão um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as 
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reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto licitado; 

7.2.5. Quando por problemas técnicos os prazos citados no contrato não puderem ser 

cumpridos, a licitante vencedora deverá comunicar por escrito ao Órgão a qual caberá aceitar ou 

rejeitar as justificativas; 

7.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas; 

7.2.7. A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 

7.2.8. Cumprir durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e 

municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a 

legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, sob pena da rescisão 

contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 § 5° da Constituição do 

Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver 

dado causa. 

7.2.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes do Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, e-mail, dissolução da 

sociedade, falência e outros; 

7.2.10. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos estimados, nos limites previstos 

da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.11. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo 

foto, nome completo e o nome da CONTRATADA. 

7.2.12. É expressamente vedada à CONTRATADA: 
 
7.2.12.1. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia  

autorização da CONTRATANTE; 

7.2.12.2. Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia     

anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO: 

8.1. Todo o transporte a ser executado em função das entregas será de única e total 

responsabilidade da firma fornecedora, correndo por sua conta e risco tal operação, inclusive 

carga e descarga, seguro, custos e demais despesas. 

8.2. O recebimento do objeto licitado estará condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, modelos, embalagens e instruções, observando-se o disposto da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 
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8.3. Não sendo atendido às especificações, o objeto será devolvido, ficando a contratada 

obrigada a trocar, conforme TERMO DE REFERÊNCIA o produto que vier a ser recusado. 

8.4. Concluindo que o objeto licitado fornecido é de baixa qualidade, poderá a CMP aplicar as 

sanções previstas no instrumento convocatório, sem prejuízo das demais previstas na 

legislação.  

 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada apresentará Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela 

Contratante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do contratado, no prazo de 

15 (quinze) dias, contados da apresentação da nota fiscal e recibo devidamente atestados. 

9.2. O prazo para pagamento será contado a partir da data de entrada, no setor competente, da 

Nota Fiscal e Recibo, devidamente atestados pela Coordenação de Finanças da Contratante. 

9.3. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de 

pagamento estipulado no subitem 3.2. passará a ser contado a partir da data de reapresentação 

dos referidos documentos. 

9.4. A Licitante deverá fazer constar a identificação da agência e da conta corrente nos 

documentos de cobrança dos produtos tais como, notas fiscais, faturas, recibos e similares. 

9.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas 

ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Edital e do contrato. 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos serviços contratados 

ou atualização monetária por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA DECIMA - DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DO CONTRATANTE: 

10.1. Da Supervisão: 

10.1.1. CABERÁ A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ. 

10.2. Da Atestação das Aquisições: 

10.2.1. FISCAL DE CONTRATO DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 

11.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste 

contrato constam do orçamento aprovado da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ para o exercício 

de 2024, como a seguir especificado: 

11.2.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 



 

 47 

 
ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 
Av: João M. dos Santos s/n – Pacajá – Pa. CEP 68.485-000 - CNPJ. Nº 34.682.344/0001-40 

  

 

11.3. Será providenciada pelo CONTRATANTE a cada início de exercício, dotação 

orçamentária própria para a sua respectiva cobertura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

12.1. O prazo de vigência do presente ajuste é de 12 (doze) meses a contar da data de 

assinatura. Podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no artigo 107 da lei 14.133/2021. 

12.2. A entrega dos produtos adquiridos deverá ser feita após o recebimento da Nota de 

Empenho, conforme prazo de entrega, sob pena de multa, atendido o estipulado nas Clausulas 

Segunda e Terceira deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos pela lei federal nº 14.133/2021, 

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER 

CONTRATADO: 

14.1. No interesse da CMP, o valor inicial contratado poderá ser acrescido ou suprimido  até 

os limites previstos em lei. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários nos materiais contratados. 

14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. A CONTRATANTE, conforme os itens do Termo de referência exercerá ampla fiscalização 

sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício desse 

direito. 

15.2. O servidor designado para atuar como fiscal do contrato terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

15.2.1. Registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e 

encaminhar cópia à CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato e na lei; 

15.2.2. Conferir se os produtos estão de acordo com as especificações técnicas exigidas; 

15.2.3. Rejeitar no todo ou em parte os materiais fornecidos, se considerados em desacordo ou 

insuficientes, conforme o termo discriminado na proposta da CONTRATADA e no Termo de 

Referência anexo I do Edital de Licitação; 

15.3. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

16.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 

16.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução  total 

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

oficial; 

16.4.1. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a 

licitante vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, sobre o 

valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da 

comunicação oficial; 

16.4.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a contratada 

sujeitará esta a pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

sobre o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da CMP, poderá 

ser considerada inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas neste instrumento e na legislação vigente. 

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

16.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento 

de sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
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16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CMP, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos  

artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CMP, da supracitada lei, notificando- se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO: 
18.1. As obrigações do presente contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem 

circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força 

maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e 

comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 

19.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato em Diário Oficial, no prazo de 10 

(dez) dias a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: 

20.1. É competente o foro da Cidade de PACAJÁ, Estado do Pará, para dirimir todas as 

questões relativas ou resultantes do presente contrato. 
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Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 03 

(três) vias, de igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO». 

 

_______________________________ 
«NOME_DA_CONTRATANTE» 

CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 
RESPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATANTE 

 

_______________________________ 
«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

RESPONSÁVEL LEGAL DA CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
1- _________________________________________ CPF: ___________________. 
 
2- _________________________________________ CPF: ___________________. 
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